

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 096/2016


Opina pela renovação do reconhecimento, até 31 de dezembro de 2019, do Curso DE BACHARELADO EM ENFERMAGEM, do Centro de Ciências da Saúde – CCS, da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, em Teresina -PI, com recomendações.


I – HISTÓRICO

Atendendo aos prazos previstos para o recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí - UESPI e para a renovação do reconhecimento de seus cursos, o Reitor da IES encaminhou a a documentação necessária para estas finalidades no início de julho de 2013. O processo, bastante volumoso que, por decisão da Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação – CEE/PI, foi fracionado, de acordo com a disposição dos cursos nos Centros instituídos para Universidade, segundo a Resolução CEE/PI nº 080/2012, que estabeleceu o novo formato da estrutura orgânica da Universidade Estadual do Piauí – UESPI.
Registra-se que o intervalo de tempo do processo neste Colegiado e a data deste parecer deu-se em razões de procedimentos diversos tais como cumprimento de diligência, relativa à complementação e substância de documentos que compõem o processo de recredenciamento; seleção por meio de edital, de profissionais docentes, com experiência no ensino superior, para composição das comissões de verificação in loco dos distintos Centros e a análise das condições de funcionamentos dos cursos.  
O Centro de Ciências da Saúde – CCS, no Campus Poeta Torquato Neto, na cidade de Teresina (PI), dispõe atualmente de cinco cursos superiores: Bacharelado em Medicina, Bacharelado em Fisioterapia, Bacharelado em Enfermagem, Bacharelado em Psicologia e Licenciatura em Educação Física. O conjunto de documentos destes cinco cursos recebeu a numeração 138-B/2013.
O presente Parecer trata da solicitação de renovação de reconhecimento do Curso de Bacharelado em Enfermagem, ofertado pelo CCS/ UESPI.

II – RELATÓRIO

No processo consta a documentação do curso, dentre outros o Projeto Político Pedagógico (fls. 488 a 568), com informações circunstanciadas, seu surgimento, contextualização e estrutura até março de 2013; Resolução CEPEX nº 094/2013 que aprova o Projeto Político do Curso (fl.586); Currículo Lattes da então Coordenadora (fls. 572 a 581); questionário com atualização do Plano de Desenvolvimento do CCS (fls. 630 a 661).
O Projeto Pedagógico do Curso está organizado em dez semestres com duração mínima de cinco anos e máxima de sete anos, com carga horária total de 4.485 (quatro mil quatrocentas e oitenta e cinco) horas distribuídas por disciplinas obrigatórias e optativas, estágio supervisionado e atividades acadêmicas científicas e culturais – atividades complementares.
Após esse exame preliminar, passou-se a analisar o relatório da comissão verificadora, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº033/2015, composta pelos professores Débora de Fátima Mendonça Santos, Francisca Regina Amorim Franco e Thiago Henrique Costa Marques sob a presidência da primeira.
O relatório apresentado pela comissão, após a visita de verificação, foi pautado nas três dimensões conforme preceitua o §2º do Art. 33 da Resolução nº 10/2008 e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. Este relatório traz uma síntese do questionário preenchido e conceitos para as dimensões analisadas, com informações que possibilitam verificar o olhar da comissão de especialistas que realizou a inspeção in loco.
Nas dimensões a comissão verificadora considerou: 

DIMENSÃO 1 – Organização Didático-Pedagógica:

1 – O Projeto Pedagógico do Curso - PPC contempla as necessidades regionais de natureza sócio econômica e educacionais;
2 – Existem políticas institucionais constantes no Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, no âmbito do curso e uma articulação do curso X gestão superior favorecendo a integração ensino, pesquisa e extensão;
3 – O PPC apresenta os objetivos do curso bem definidos, coerentes com o perfil dos egressos, ementário e carga horária, além de uma articulação teoria e prática, atualização, flexibilidade, interdisciplinaridade e metodologia diversificada;
4 – As atividades complementares são componentes curriculares previstos e implementados, pressupondo uma flexibilidade curricular;
5 – A IES possui estratégias de estímulo para as atividades acadêmicas e práticas complementares;
6 – O CCS disponibiliza um serviço institucional de apoio aos discentes – atendimento psicopedagógico;
7 – A documentação apresentada sobre a organização e funcionamento do curso foi satisfatória, incluindo instrumentos normativos, resoluções do CEPEX referentes ao estágio supervisionado, atividades complementares, trabalho de conclusão de curso, avaliação da aprendizagem, atas do colegiado de curso e núcleo docente estruturante, dentre outros;
8 – O relatório da comissão verificadora ressalta que “não foram constatadas ações acadêmico administrativas, em decorrência da ausência de auto avaliações” uma vez que a IES não apresentou relatórios de auto avaliação. Ressalta, também, que “não possui um trabalho de recuperação de competências (nivelamento) no curso” e que o laboratório de informática não é utilizado pelos alunos;
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas o Conceito Médio 4,3 (quatro vírgula três).

DIMENSÃO 2 – Corpo docente, corpo discente e técnico-administrativo:

1 – A coordenação do curso é exercida pela Profa. Erlane Brito da Silva, graduada em Enfermagem, especialista em Auditoria em Serviços de Saúde e em Saúde da Família. Nos aspectos de gestão do curso, relacionamento docente e discente e na representatividade nos colegiados, a coordenadora apresenta um perfil bom com disponibilidade de tempo integral (TI-40) para o curso;
2 – O corpo docente é  constituído por 12 (doze) doutores, 30 (trinta) mestres, 11 (onze) especialistas, totalizando 53 (cinquenta e três) professores, dos quais 90% (noventa por cento) possuem pelo menos três anos de experiência profissional fora do magistério e dois anos de experiência no magistério superior;
3 – O relatório da comissão não especifica o regime de trabalho do corpo docente, informando apenas que a coordenadora do curso trabalha em regime de TI – 40 horas; 
4 – O funcionamento do colegiado do curso e do núcleo docente estruturante está regulamentado e descrito no regimento da IES. Foram apresentadas atas de reuniões com a presença de professores e ações descritas de forma satisfatória;
5 – No que diz respeito à produção científica, pelo menos 26 (vinte e seis) professores apresentaram três publicações, ou seja, 51% (cinquenta e um por cento) dos professores possuem produção científica.
No cômputo geral das questões levantadas sobre esta dimensão o Conceito Médio 4,6 (quatro vírgula seis).

DIMENSÃO 3 – Infraestrutura:

1 – A coordenação do curso conta com uma sala com recepção, ventilação, iluminação, acessibilidade e limpeza de boa qualidade. Equipada com mobiliário necessário, computador com acesso à internet e impressora; 
2 – A sala de professores equipada com mesa e cadeiras possui um computador com acesso à internet, atende aos professores de forma insuficiente e precária;
3 – A comissão considerou que a IES possui salas de aulas insuficientes para acomodar todos os cursos. Estas são equipadas com sistema áudio visual móvel, possuem aspecto de limpeza, iluminação, acústica e ventilação (ar condicionado) com o mínimo exigido, atendendo insatisfatoriamente;
4 – A instituição disponibiliza acesso aos equipamentos de informática de forma insatisfatória. De acordo com os discentes não há laboratório de informática e a rede sem fio disponibilizada é de acesso precário;
5 – Segundo o relatório da comissão, o acervo da bibliografia básica e complementar não está catalogado, não sendo possível observar a proporção média dos exemplares por unidades curriculares. Foi observado a escassez e defasagem dos livros, ausência de acesso aos periódicos da CAPES, falta atualização e aquisição do acervo bibliográfico necessário e informatização da biblioteca. Recentemente foi adquirida uma biblioteca virtual, no entanto os discentes ainda não tiveram acesso;
6 – Os laboratórios para as disciplinas básicas são de uso comum a todos os cursos do CCS, contam com apoio de técnicos administrativos e se constituem em suporte operacional para as aulas práticas. Possuem equipamentos de qualidade e quantidade que atendem aos objetivos que se propõem;
7 – O relatório da comissão ressalta que “não há um consenso quanto à necessidade de implantação de uma Clínica Escola”, mas que “o CCS não tem nenhum laboratório específico de enfermagem”, o que evidencia uma grande fragilidade.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas o Conceito Médio 2,8 (dois vírgula oito).

A comissão verificadora tendo realizado as considerações sobre cada uma das dimensões avaliadas atribuiu parecer favorável à renovação de reconhecimento do curso de Bacharelado em Enfermagem, atribuindo-lhe o Conceito 3,9 (três vírgula nove), média entre as três dimensões analisadas. 
Considerando a permanência de alguns problemas já detectados anteriormente nos cursos do CCS, especialmente o curso de Enfermagem que não atende satisfatoriamente, em especial à dimensão infraestrutura, que é particularmente precária constituindo-se em um entrave concreto para a garantia da qualidade mínima da “formação de um profissional enfermeiro generalista, humanista, crítico e reflexivo... capaz de intervir sobre as situações encontradas... tende como premissa uma visão abrangente voltada para as múltiplas dimensões dos seus determinantes” (fl.496 e 497). 
Considerando ainda, o Parecer CEE/PI nº 152/2007, que autoriza o reconhecimento do curso, consta recomendações da então comissão verificadora para providências no sentido de “estimular a coordenadora atual do curso a realizar o curso de mestrado, considerando ser esta a qualificação mínima exigida para o cargo; criar laboratórios de formação específica que possam contemplar as técnica básicas de enfermagem; ampliar o acervo bibliográfico para área básica e de enfermagem, observando a proporcionalidade de um livro texto para cada 15 (quinze) alunos/ turma e aquisição de assinatura permanente de periódicos de enfermagem.”
O processo foi diligenciado para a IES apresentar plano de melhorias da infraestrutura do curso, a ser cumprido no prazo máximo de 02 (dois) semestres letivos com cronograma de execução e detalhamento substancial das melhorias, estimular a coordenadora do curso a realizar mestrado e apresentar a este Conselho justificativa do não cumprimento das recomendações do referido Parecer, considerando que estas constituíam garantias da qualidade acadêmica do curso.
Em cumprimento à diligência foram juntados aos autos memorial descritivo (fls. 1000 a 1002), anexo A – plano estratégico de melhorias do curso de bacharelado em enfermagem (fls.1003 a 1007), anexo B – materiais, equipamentos para laboratórios interdisciplinares (fls. 1009 a 1016), anexo C – cópia do ofício nº 0347/2015 – GAB/Reitoria de 30 de abril de 2015 (fls. 1017 e 1018) e termo de convênio celebrado com a Secretaria de Estado de Saúde do Piauí – SESAPI (fls. 1019 e 1022), documentos estes que não atenderam satisfatoriamente, sendo que o processo foi diligenciado novamente para esclarecimento de alguns questionamentos referentes à infraestrutura, acervo bibliográfico, acesso à informática e recomendações do Parecer CEE/PI nº 152/2007.
O Magnífico Reitor através do ofício nº 0180/2016 – GAB – Reitoria, datado de 22 de fevereiro de 2016, solicitou prorrogação do prazo para cumprimento da diligência justificando pela necessidade de anexar alguns documentos que até aquele momento não estavam, ainda, assinados pelas instituições com as quais a UESPI renovou parceria, o que foi prontamente atendido por este Conselho.
Em atendimento a diligencia foi apresentado esclarecimentos dos aspectos indicados (fls. 1.059 a 1.063 ) e cópia dos seguintes documentos como anexo: parceria com a Secretaria de Educação; Oficio GSE nº 125/2016, para o Secretário de Estado da Fazenda encaminhando processo de solicitação de apoio financeiro para a aquisição de equipamentos de laboratório e acervo bibliográfico (fls. 1.066 a 1.068);Ofício nº 137/2016 GAB – reitoria do Magnífico Reitor para a Secretária de Educação do Piauí solicitando apoio financeiro no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para aquisição de equipamentos de laboratório e acervo bibliográfico (fl.1.068); Oficio nº 08 – CCS – FACIME – UESPI do Diretor do CCS e relação nominal e orçamento dos equipamentos para providências (fl. 1069); Declaração da Diretora Técnica do Instituto de Doenças Tropicais Natan Portela disponibilizando, semanalmente, sala de aula equipada com data-show para cursos da área de saúde da UESPI (fl. 1072); Declaração da Diretora Geral do Hospital Getúlio Vargas disponibilizando, semanalmente, sala de aula e auditório equipados com data-show para cursos da área de saúde da UESPI (fl.1.074); Declaração do Diretor Geral do Hospital Infantil Lucídio Portela disponibilizando, semanalmente, sala de aula e auditório equipados com data-show para cursos da área de saúde da UESPI (fl.1.079); Declaração do Diretor Geral da Maternidade Dona Evangelina Rosa disponibilizando, semanalmente, sala de aula equipada com data-show para cursos da área de saúde da UESPI (fl. 1.081); Planilha de distribuição de turmas e salas na FACIME/CCS (fl.1.082); Memorando nº 119/2012 GAB- Reitoria e contrato de cessão de uso de imóvel nº 155/2012, celebrado entre a Secretaria Estadual de Educação e Cultura do Piauí e Fundação Universidade Estadual do Piauí (fls. 1086 a 1.090); Planilha de acervos atuais da biblioteca do CCS/FACIME (fl.1.091); Termo de referência para aquisição de acervo bibliográfico – convênio nº 808460/2014 celebrado entre Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e a Fundação Universidade Estadual do Piauí, Termo Aditivo prorrogando o prazo de vigência do referido convênio até 17/12/2016 e Lista de livros (fl. 1.096); Documentos sobre telessaúde (fl. 1.119); Resolução CONSUN 005/2014 e anexos (fl. 1.142).
A análise dos documentos supracitados evidenciam um comprometimento da IES em responder os questionamentos e atendem satisfatoriamente as diligências. 

[bookmark: _GoBack]III – CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORA:

A partir da análise do relatório circunstanciado apresentado pela comissão verificadora, do plano de melhorias e cronograma de execução solicitado pelo Parecer CEE/PI nº 203/2015 e dos documentos apresentados em cumprimento das diligências e outras peças do Processo CEE/PI      nº 138-B/2013, esta relatoria recomenda ao pleno pela renovação do reconhecimento, até 31 de dezembro de 2019 com as recomendações a seguir:
1 - Implantar um programa de nivelamento visando à recuperação de competências não desenvolvidas
2 - Encaminhar no próximo processo de renovação de reconhecimento do curso relatório de avaliação institucional, em conformidade com a legislação;
3 - Apresentar a este Conselho, a cada semestre letivo, relatório de execução do plano de melhorias com indicação e detalhamento das ações desenvolvidas e em andamento, conforme cronograma sob pena de cessação do ato autorizativo.

IV – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 115/2015, tendo analisado o parecer da relatora, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de abril de 2016.


Consª Maria Santana de Carvalho Neri – relatora

Cons. Francisco Soares Santos Filho

Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Acácio Salvador Veras e Silva

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Cons. Wellistony Carvalho Viana

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão


Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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